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 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

21º C

13º C

Terça: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia e perío-
dos de céu nubla-
do. Noite com mui-
tas nuvens.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,45
Venda:      5,45

Turismo
Compra:   5,49
Venda:      5,67

Compra:    6,10
Venda:       6,10

Andrea Kimi Antonelli fica a dois pontos do título na F-1

Largada do GP dos Estados Unidos

Por Tiago Mendonça

A Fórmula 1 está muito pró-
xima de conhecer um novo
campeão mundial. Novo, em
todos os sentidos. Aos 20
anos de idade, Andrea Kimi
Antonelli deu um passo im-
portante rumo ao título, ao
vencer o GP dos Estados Uni-
dos, disputado no domingo, 25,
em Austin, no Texas. Agora, ele
precisa de apenas dois pontos
na próxima corrida para confir-
mar a conquista – e isso se Ge-
orge Russell vencer.

Esse cálculo fará dele o pi-
loto mais jovem a ganhar um
campeonato, superando o re-
corde de Sebastian Vettel
(campeão em 2010 aos 23
anos de idade). O desempe-
nho de Antonelli em Austin,
muito acima da média desde a

classificação, quando fez a pole
position, levou o chefe da equi-
pe Mercedes, Toto Wolff, a di-
zer que foi “a melhor corrida
dele na categoria até aqui”.

Especialmente se comparado
ao rendimento do companheiro
de equipe, que não passou de um
discretíssimo oitavo lugar. Das 56
voltas completadas em Austin,
Antonelli foi mais rápido que
Russell em 51. E quando a gente
diz mais rápido, é muito mais rápi-
do: a melhor volta do piloto italia-
no superou em 0s9 a melhor pas-
sagem do britânico.

“Estou muito feliz com o re-
sultado. Era o que precisávamos,
para mim e para a equipe, por-
que as coisas não pareciam tão
bem no início do fim de semana.
Mas fomos trabalhando e, hoje,
preciso dar o crédito à estraté-
gia, pois confiaram na parada

única e estou muito feliz por ter-
mos feito dar certo. Foi um gran-
de trabalho e execução da equi-
pe”, elogiou Antonelli.

De fato, a única “ameaça” ao
domínio do italiano, se é que po-
demos chamar assim, foi a estra-
tégia de duas paradas adotada
pelos principais adversários.
Mas ela se provou pouco efi-
caz, com o segundo colocado,
Charles Leclerc, da Ferrari, che-
gando 13s atrás do vencedor.
Uma certa decepção tendo em
vista o excelente desempenho
apresentado pelos carros da equi-
pe nos treinos livres.

Max Verstappen, da Red Bull,
terminou em terceiro, seguido por
Lewis Hamilton, da Ferrari. “A
Mercedes viu algo que talvez a
gente e a Red Bull não considera-
mos seriamente, que foi a parada
única. Eles fizeram funcionar. É

algo que teremos que analisar,
mas a corrida em si foi muito boa.
De qualquer forma, acho que se
tivéssemos feito uma parada úni-
ca, não teria mudado o resulta-

do”, falou Leclerc.
Além de deixar Antonelli mui-

to próximo do título, o desfecho
do GP dos Estados Unidos tam-
bém esquentou a briga pelo vice-

campeonato, com apenas nove
pontos separando Russell, Ha-
milton, Verstappen e Leclerc na
tabela de pontuação. O Mundi-
al de Construtores também fi-
cou interessante, com Red Bull
e McLaren empatadas em pon-
tos na terceira posição.

O brasileiro Gabriel Bortole-
to, que largou no fundo do grid
por conta da troca da unidade
de potência, terminou na 13ª co-
locação em Austin. “Foi uma
boa corrida no geral; o carro
estava bom e tínhamos ritmo.
Ultrapassei bastante gente e me
diverti nas disputas. Obviamen-
te, é sempre difícil recuperar
posições quando se larga lá de
trás, mas é bom sair de Austin
com uma sensação positiva”.

A próxima etapa é o GP da
Cidade do México, marcado
para domingo, 1º de novembro.
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Rebeca Andrade conquista tricampeonato
 mundial no salto sobre a mesa

Rebeca Andrade conquista tricampeonato mundial
Rebeca Andrade se sagrou,

no sábado (24), tricampeã
mundial no salto sobre a mesa. A
brasileira conseguiu a média

14.466 na final, no Mundial de
Roterdã, na Holanda. Duas nor-
te-americanas completaram o pó-
dio: Claire Pease (14.233) e Skye
Blakely (14.166).

Rebeca Andrade segue fa-
zendo história e consolidando
seu nome como a maior atleta
olímpica do esporte brasileiro,
enquanto a ginástica artística
feminina se firma como uma das
modalidades mais vitoriosas do
país. Dona de seis medalhas
olímpicas e agora dez em Cam-
peonatos Mundiais, a brasilei-
ra soma 16 pódios entre Jogos
Olímpicos e Mundiais de Gi-
nástica Artística. O feito refor-
ça seu legado e amplia uma tra-
jetória marcada por conquistas
históricas para o Brasil.

O primeiro salto foi um Yur-
chenko com dupla pirueta, que
lhe rendeu a nota 14.400. Em se-
guida, realizou um Lopez, que é
a base do Cheng, o salto com que
faturou duas medalhas olímpicas
e os títulos mundiais de 2021 e
2023. A execução bem acima da
média deixou a brasileira como a
única das finalistas com dois sal-
tos na casa dos 14 pontos.

A brasileira de 27 anos tam-
bém se iguala à chinesa Cheng
Fei, que, até então, era a única
tricampeã mundial (2005 a 2007)
no salto sobre a mesa.

Rebeca falou sobre o signifi-
cado da conquista. “Esta meda-
lha tem sabor de retorno. Agora
concretizei, em todas as compe-
tições de que participei depois

de voltar, sempre consegui bons
resultados. Não poderia estar
mais feliz. Eu me enxergo como
uma pessoa muito realizada, com
todas as conquistas possíveis
no meu esporte. Hoje as pesso-
as me veem e me entendem por
conta da ginástica. Eu me sinto
muito orgulhosa”.

A tricampeã mundial falou
também a respeito da importân-
cia da preparação. “Eu trabalho
muito minha parte física e mental
e consigo me sentir preparada
para fazer meus movimentos. Está
tudo encaixado. Antes eu ficava
nervosa, tremia. Mas fazia parte
da construção de quem eu que-
ria ser. Hoje consegui manter mi-
nha tranquilidade, meu sorriso
no rosto, essa cara serena que

as pessoas falam. Sei que es-
tou pronta.”

A participação brasileira
neste Mundial se encerrou no
domingo (25). Flávia Saraiva
conquistou a segunda meda-
lha para o Brasil no Mundial
de Roterdã, na Holanda, no
último dia da competição. A
ginasta carioca, obteve o
bronze na trave, com a nota
14.300, depois do ouro de Re-
beca Andrade no salto, no
sábado. As duas primeiras
colocações  f icaram com
Kaylia Nemour e com a chi-
nesa Qinqyng. Ambas regis-
traram a nota 14.566, mas a
argelina levou a melhor segun-
do o critério de desempate, a
execução (8.266 contra 8.066).
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As propagandas de em-
préstimos obedecerão a novas
regras a partir do próximo ano,
decidiu na última sexta-feira
(23) o Banco Central (BC). O
órgão aprovou três resoluções
para reforçar a proteção dos
consumidores na contratação
de crédito.

As mudanças também cri-
am um painel para consulta de
dívidas e aumentam as exigên-
cias para a oferta de crédito
durante transações pelo Pix.

As medidas buscam evitar
ofertas inadequadas, dar mais
clareza sobre os custos dos

empréstimos e ajudar os clien-
tes a avaliar se conseguem as-
sumir novas dívidas. As regras
também preveem proteção
adicional para pessoas em si-
tuação de vulnerabilidade fi-
nanceira.

As resoluções serão
implementadas em etapas. A
regulamentação sobre ofertas
ativas de crédito começa a
valer em 31 de março de 2027.
As regras sobre o Painel de
Dívidas Consolidadas e sobre
a oferta de crédito no Pix en-
tram em vigor em 1º de julho
de 2027.                  Página 3

Detran-SP entra na reta final
do maior ciclo de leilões

de sua história
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Banco do Brasil capacitará
funcionários para acolher

mulheres em risco

Mais Médicos Especialistas
oferece 224 vagas imediatas

 em nova chamada

Mulheres que procurarem
ajuda em agências do Banco do
Brasil (BB) ao enfrentar situações

de violência poderão ser acolhi-
das por funcionários capacitados
e receber orientações.   Página 5
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Detran-SP entra na reta final do
maior ciclo de leilões de sua história
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Agências de notícias

O Detran-SP entra na reta
final de 2026 para bater a meta
de 100 mil veículos incluídos
no maior ciclo de leilões de sua
história. A nova modelagem
dos certames foi estruturada
para dar mais transparência, se-
gurança e previsibilidade ao
processo, ampliando o acesso
do cidadão a veículos oferta-
dos por canais oficiais.

O objetivo é tornar a expe-
riência de quem participa dos
leilões mais simples e segura:
com editais públicos, informa-
ções claras sobre os lotes e
procedimentos definidos em
todas as etapas. Nos casos de
veículos destinados à circula-
ção, o bem arrematado é entre-

gue ao novo proprietário, de-
vidamente desembaraçado de
qualquer débito, em até dez
dias após o pagamento do ar-
remate. Já os pátios e leiloei-
ros passam a receber seus pa-
gamentos em até 30 dias após
a prestação de contas.

A nova fase é resultado de
um trabalho de modernização
e saneamento dos procedimen-
tos de leilão do Detran-SP. A
revisão das regras, dos fluxos
e dos controles permitiu criar
uma operação mais organizada,
escalável e segura, capaz de
ampliar o volume de veículos
destinados aos certames sem
abrir mão da segurança jurídi-
ca e da transparência.

Com o novo fluxo, a expec-
tativa é de que o processo seja
concluído, em média, em até
180 dias. A medida reduz a per-
manência dos veículos nos pá-
tios, melhora a gestão dos es-
paços e assegura uma destina-
ção mais rápida e adequada.

Os resultados vão além de
quem arremata um veículo. A
ampliação dos leilões contribui
para liberar e organizar os páti-
os, reduzir a deterioração dos
bens custodiados e mitigar im-
pactos ambientais e operacio-
nais associados à permanência
prolongada de veículos. Trata-
se de uma política de eficiên-
cia, regularização e destinação
responsável. (Governo de SP)
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Hantavirose tem letalidade de 51% em SP;
Saúde reforça prevenção e diagnóstico precoce

A identificação precoce é fundamental para a avaliação clínica e
o início oportuno dos cuidados necessários, além de permitir que
a vigilância epidemiológica investigue o caso e oriente as
medidas de prevenção e controle

A hantavirose apresenta alta
letalidade no estado de São Pau-
lo. Desde 2007, foram registrados
199 casos e 101 óbitos, o que cor-
responde a uma taxa de letalidade
de aproximadamente 51%. Em
2026, até setembro, foram confir-
mados quatro, sendo que um evo-
luiu para óbito. Diante da gravi-
dade da doença, a Secretaria de
Estado da Saúde de São Paulo

(SES-SP) reforça a importância da
identificação precoce dos casos
suspeitos e do início imediato da
investigação epidemiológica.

A hantavirose é uma zoono-
se viral aguda transmitida prin-
cipalmente pela inalação de par-
tículas contaminadas pela uri-
na, fezes ou saliva de roedores
silvestres infectados. No Bra-
sil, a doença se manifesta, em

geral, como Síndrome Cardio-
pulmonar por Hantavírus
(SCPH), que pode provocar
comprometimento respiratório e
cardíaco e evoluir rapidamente
para quadros graves.

A vigilância epidemiológica
atua na investigação dos casos
suspeitos, na confirmação labo-
ratorial e na apuração das circuns-
tâncias de exposição. As investi-
gações epidemiológicas e ambi-
entais contribuem para identificar
o provável local de infecção, re-
conhecer fatores de risco e orien-
tar as medidas de prevenção e
controle. Os casos suspeitos de-
vem ser notificados imediatamen-
te aos serviços de vigilância, con-
forme os protocolos vigentes.

Prevenção
A principal medida preventi-

va é evitar o contato com roedo-
res silvestres e com suas excre-
tas, como urina, fezes e saliva.
Para isso, é importante manter
ambientes limpos, evitar o acú-
mulo de entulho e alimentos, ar-
mazenar mantimentos em recipi-
entes fechados e vedar frestas e
acessos que permitam a entrada
de roedores.

Em locais fechados, como
galpões, depósitos, paióis e imó-
veis com sinais de presença des-
ses animais, é necessário venti-
lar o ambiente antes da limpeza,
além de utilizar equipamentos de
proteção individual como luvas
e máscara apropriada ao realizar
manipulação ou limpeza. Deve-se
evitar varrer a seco ou levantar
poeira, priorizando procedimen-
tos de limpeza úmida que redu-
zam o risco de dispersão de par-
tículas contaminadas.

Sinais de alerta
Pessoas que tenham frequen-

tado locais com presença ou ves-
tígios de roedores silvestres e
apresentem febre, dores no cor-
po, mal-estar, náuseas, vômitos,
dor abdominal, tosse ou falta de
ar devem procurar atendimento
médico imediatamente e informar
a possível exposição.

A identificação precoce é
fundamental para a avaliação clí-
nica e o início oportuno dos cui-
dados necessários, além de per-
mitir que a vigilância epidemioló-
gica investigue o caso e oriente
as medidas de prevenção e con-
trole. (Governo de SP)
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A PALAVRA -  “Cantem hinos a Deus, o Senhor, todos os
moradores da terra! Adorem o Senhor com alegria e venham can-
tando até a sua presença” Salmos 100.1,2 (NTLH)

Governo regulamenta fundo para fortalecer
ações de prevenção e resposta a desastres

O Governo de São Paulo re-
gulamentou o Fundo Estadual de
Proteção e Defesa Civil (FUNP-
DeC), destinado a reunir recursos
para financiar ações de prevenção
de desastres, atendimento à po-
pulação e recuperação de áreas
atingidas por situações de emer-
gência ou calamidade pública.

O decreto entrou em vigor
após análise e articulação da
Casa Civil para regulamentação
da Lei Estadual 18.068, de 2024.
Na prática, o objetivo é contri-
buir para a proteção da popula-
ção, tanto por meio de ações que
ajudam a reduzir riscos quanto
pelo atendimento a municípios
afetados por desastres.

O FUNPDeC funciona como
uma estrutura específica para
reunir e administrar recursos des-
tinados às ações de proteção e
defesa civil. O dinheiro pode vir
de transferências da União, con-
tribuições de entidades nacionais
e estrangeiras, doações e outras
fontes previstas na legislação.

Um conselho será responsá-
vel por acompanhar a aplicação
dos recursos, definir critérios de
prioridade, aprovar projetos e
analisar as prestações de contas.
Sua composição inclui represen-
tantes da Defesa Civil e de orga-
nizações da sociedade civil com
conhecimento na área de gestão
de riscos e desastres.

A regulamentação estabele-

ce as regras de funcionamento
de um instrumento financeiro
voltado à proteção da popula-
ção paulista.

Com o fundo, o Estado dis-
põe de uma estrutura específi-
ca para financiar ações de pre-
venção, monitoramento e recu-
peração, além de apoiar muni-
cípios em situações de emer-
gência ou calamidade pública

reconhecidas oficialmente.

Ações integradas
O Governo de São Paulo

anunciou em outubro um conjun-
to de medidas para enfrentar os
impactos das mudanças climáti-
cas, fruto de uma ação integrada
baseada em planejamento, inova-
ção e infraestrutura, desenvolvi-
da de forma contínua desde 2023.
A estratégia reúne 181 iniciativas
integradas do Plano Estadual de
Resiliência às Mudanças Climá-
ticas (PEARC), com investimen-
tos de R$ 29 bilhões.

Outro reforço apresentado é
a São Paulo Sempre Alerta – Ope-
ração El Niño 2026/2027, que subs-
titui a tradicional Operação Chuvas,
a criação de um Gabinete Especial
para coordenar as ações, além do
estabelecimento de níveis de alerta
para os municípios e a emissão de
boletins diários para orientar a atu-
ação do poder público diante dos
riscos de tempestades e ondas
de calor. (Governo de SP)
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CDHU alerta população sobre cobranças
indevidas para acesso a imóveis

A Companhia de Desenvolvi-
mento Habitacional e Urbano
(CDHU) alerta a população que não
cobra taxas de reserva ou valores
antecipados para garantir acesso a
seus imóveis. Os processos de ins-
crição e seleção de famílias são gra-
tuitos e seguem critérios específi-
cos, conforme a modalidade de aten-
dimento habitacional, podendo
ocorrer por sorteio público eletrô-
nico ou indicação técnica das pre-
feituras para demandas específicas,
como o atendimento a famílias que
vivem em áreas de risco.

As inscrições são realizadas
apenas nos períodos estabeleci-
dos e divulgados pelos canais
oficiais da Companhia. A CDHU
não autoriza intermediários, cor-

retores ou agentes externos a ofe-
recer ou garantir unidades habi-
tacionais mediante pagamento.

Abordagens que envolvam
cobranças indevidas em nome da
Companhia devem ser denuncia-
das às autoridades policiais, por
meio de boletim de ocorrência.

Para evitar golpes, a CDHU
orienta os cidadãos a buscar infor-
mações exclusivamente pelos ca-
nais oficiais, como o portal
(www.cdhu.sp.gov.br) e o telefone
Alô CDHU (0800 000 2348). A Com-
panhia também recomenda que a
população não realize pagamentos
nem forneça dados pessoais a pes-
soas que prometam facilitar ou ga-
rantir o acesso a uma unidade habi-
tacional. (Governo de SP)
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As inscrições são realizadas apenas nos períodos estabelecidos
e divulgados pelos canais oficiais da Companhia.

HISTÓRIAS
Eleição Presidencial [volta das diretas 1989] : Fernando Collor

(PRN) derrotou Lula da Silva (PT), começando a história que teve
em 2026 a 10ª eleição pós-Constituição 1988. Na eleição presiden-
cial 1994, ...

.
DAS
... Fernando Henrique Cardoso (PMDB) derrotou o ex-deputa-

do federal Constituinte Lula da Silva (fundador do PT). Eleição
Presidencial 1998 : Fernando Henrique Cardoso concorreu à ree-
leição do cargo, ...

.
ELEIÇÕES
... pelo PSDB do qual foi fundador em 1988, vencendo já no 1º

turno o Lula da Silva [dominando o PT]. Eleição Presidencial 2002
: Lula da Silva [já dono do PT] venceu pela 1º vez a disputa,
derrotando ...

.
PRESIDENCIAIS
... José Serra (fundador do PSDB). Eleição Presidencial 2006 :

presidente Lula [dono do PT], derrotou Geraldo Alckmin (funda-
dor do PSDB), que por ironia é seu vice-presidente [agora no PSB]
e também candidato ...

.
NA
... à reeleição 2026. Eleição 2010 : não podendo ser reeleito pela

2ª vez, Lula da Silva [dono do PT] elegeu a 1ª mulher presidente,
Dilma Rousseff [sem história no PT]. Eleição 2014 : Dilma Rousseff
derrotou ...

.
REPÚBLICA
... Aécio Neves (PSDB) e foi reeleita. Em 2016, Dilma (PT) foi

cassada pelo Senado e seu vice, Michel Temer (PMDB hoje MDB)
assumiu o cargo. Eleição 2018 : com Lula condenado e preso. O
deputado federal...

.
DO
... Bolsonaro (PSL) venceu Haddad (PT), sendo eleito. Eleição

2022: a volta de Lula via supremo livrando da prisão...
.
BRASIL
... [‘perdoado’ pelo STF] foi candidato e venceu o Bolsonaro

(PL). Eleição 2026: Lula (PT) venceu o filho do Bolsonaro (PL)
atingindo seu 4º mandato presidencial

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto usa Inteligência Espiritual. Na impren-

sa (Brasil) desde 1993, nossa coluna diária de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência das Liber-
dades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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CACAU NA MATA ATLÂNTICA
Com o objetivo de diversificar a produção, gerar renda e contri-

buir para a conservação ambiental, o cultivo do cacau consorciado
com bananeiras, juçara, abacateiros e goiabeiras foi destaque no
Encontro sobre a Cultura do Cacau em Peruíbe (SP), realizado pela
Casa da Agricultura de Peruíbe e pela CATI Regional Santos. O
evento reuniu 25 participantes, entre produtores rurais, represen-
tantes de comunidades tradicionais, técnicos, produtores de cho-
colate artesanal e instituições ligadas aos setores agropecuário e
ambiental.

SANTA CATARINA
O ministro da Agricultura e Pecuária, André de Paula, realizou,

dia 19/10, uma coletiva de imprensa na sede do Ministério da Agri-
cultura e Pecuária (Mapa), em Brasília (DF), para esclarecer a con-
firmação de um foco da doença de Newcastle em um estabeleci-
mento de avicultura comercial de corte de perus, localizado em
Nova Itaberaba, Santa Catarina. Também esteve presente o secre-
tário-executivo, Cleber Soares.

CNA: CONFIANÇA
Diante da confirmação de um foco da doença de Newcastle em

uma granja comercial de perus em Nova Itaberaba, no Oeste de
Santa Catarina, a CNA reafirma sua confiança no sistema brasileiro
de defesa sanitária e no compromisso dos produtores rurais e da
agroindústria com a biosseguridade. Em Comunicado Técnico, a
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil ressalta que o
país conta com um sistema de defesa agropecuária sólido, capaz
de identificar, conter e controlar ocorrências dessa natureza.

FUNGO DO TRIGO
Uma pesquisa desenvolvida pela Embrapa Meio Ambiente (SP)

e pela Universidade de São Paulo (USP) destaca uma nova estraté-
gia para o controle biológico de doenças do trigo, baseada no
manejo da comunidade de microrganismos associados às raízes.
Em experimentos realizados sob condições controladas, bactérias
benéficas reduziram em cerca de 60% a severidade de doenças
provocadas pelo fungo Bipolaris sorokiniana, demonstrando
potencial para reduzir a dependência de fungicidas químicos no
manejo da cultura.

MOGI DAS CRUZES
O Governo de São Paulo, por meio da Secretaria de Agricultura

e Abastecimento (SAA), anunciou uma linha de crédito emergen-
cial para auxiliar produtores rurais de Mogi das Cruzes prejudica-
dos pelas fortes chuvas registradas em setembro de 2026. O Fundo
de Expansão do Agronegócio Paulista (FEAP) destinou R$ 2 mi-
lhões à iniciativa, com financiamentos de até R$ 30 mil por produ-
tor, juros de 3% ao ano, prazo de pagamento de até 60 meses e
carência de até 12 meses.

REGULAMENTO EUROPEU ANTIDESMATAMENTO
O Departamento Econômico da Federação da Agricultura e

Pecuária do Estado de São Paulo (Faesp) elaborou um Informe
Técnico que analisa as principais atualizações realizadas entre 2023
e 2026 no Regulamento Europeu sobre Produtos Livres de Desma-
tamento (EUDR). Integrante do Pacto Ecológico Europeu (Europe-
an Green Deal), a normativa estabelece que commodities agrope-
cuárias comercializadas na União Europeia devem ter sua origem
comprovadamente livre de desmatamento.

AMÉRICA LATINA E CARIBE
O Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultu-

ra (IICA) e a Associação Latino-Americana de Avicultura (ALA)
lançaram uma versão atualizada da ferramenta “Sistematização
e atualização das regulamentações do comércio internacional
para o setor avícola da América Latina e do Caribe”. A publica-
ção reúne as principais normas que impactam a produção e o
comércio avícola.

FÓRUM MUNDIAL DA ALIMENTAÇÃO 2026
O diretor-geral da FAO, QU Dongyu, afirmou que o fortaleci-

mento da segurança hídrica e alimentar depende do uso mais efici-
ente dos recursos, de uma distribuição mais justa e da adoção de
práticas circulares e regenerativas. A declaração foi feita durante
uma sessão de alto nível do Diálogo de Roma sobre Água 2026,
realizada paralelamente ao Fórum Mundial da Alimentação (WFF). 
(Com informações de assessorias e IA)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

As propagandas de emprés-
timos obedecerão a novas regras
a partir do próximo ano, decidiu
na última sexta-feira (23) o Banco
Central (BC). O órgão aprovou
três resoluções para reforçar a
proteção dos consumidores na
contratação de crédito.

As mudanças também criam
um painel para consulta de dívi-
das e aumentam as exigências
para a oferta de crédito durante
transações pelo Pix.

As medidas buscam evitar
ofertas inadequadas, dar mais
clareza sobre os custos dos em-
préstimos e ajudar os clientes a
avaliar se conseguem assumir
novas dívidas. As regras também
preveem proteção adicional para
pessoas em situação de vulnera-
bilidade financeira.

As resoluções serão imple-
mentadas em etapas. A regula-
mentação sobre ofertas ativas de
crédito começa a valer em 31 de
março de 2027. As regras sobre o
Painel de Dívidas Consolidadas
e sobre a oferta de crédito no Pix
entram em vigor em 1º de julho
de 2027.

O que muda?
As três resoluções tratam de

situações diferentes da relação
entre bancos e clientes:

Resolução BCB 601: determi-
na a disponibilização de um pai-
nel com informações sobre dívi-
das, além de simulações de cus-
tos e alertas antes de novas con-
tratações.

Resolução BCB 602: permite
bloquear propagandas e ofertas
ativas de crédito e estabelece pro-
teção adicional para clientes em
situação de vulnerabilidade fi-
nanceira.

Resolução BCB 603: estabe-
lece regras para ofertas de crédi-
to durante a iniciação de transa-
ções pelo Pix, incluindo consen-
timento prévio e intervalo míni-
mo antes da primeira oferta.

Bloqueio de ofertas
Com vigência prevista para

31 de março de 2027, a Resolu-
ção BCB 602 estabelece regras
para as ofertas ativas de crédito,
como propagandas e mensagens

que bancos e outras instituições
financeiras enviam aos clientes
para oferecer empréstimos e ou-
tros produtos.

Com a mudança, as institui-
ções deverão disponibilizar um
mecanismo claro para que o con-
sumidor bloqueie esse tipo de
publicidade.

Para clientes em situação de
maior vulnerabilidade financeira
ou com risco de endividamento
excessivo, haverá exigências adi-
cionais: as ofertas dependerão de
autorização prévia, específica e
inequívoca do cliente.

Nesses casos, as ofertas au-
torizadas deverão ter como obje-
tivo melhorar as condições finan-
ceiras do consumidor, sem dis-
ponibilizar novos recursos para
contratação de dívidas.

Veja exemplos de operações
permitidas nesse contexto: Rene-
gociação: substituir uma dívida
por condições de pagamento
mais adequadas.

Portabilidade: transferir uma
operação de crédito para outra
instituição, conforme as regras
aplicáveis.

Migração de produto: trocar
uma modalidade de crédito por
outra com condições mais van-
tajosas.

A medida não impede o clien-
te de procurar espontaneamente
um banco, pesquisar opções e
contratar produtos financeiros. O
foco é aumentar o controle sobre
as ofertas que chegam até ele.

Quando começa: 31 de março
de 2027.

Painel de dívidas
Em vigor a partir de 1º de ju-

lho, a Resolução BCB 601 prevê
que as instituições financeiras
disponibilizem aos clientes o Pa-
inel de Dívidas Consolidadas. A
ferramenta reunirá informações
sobre operações de crédito para
facilitar a compreensão do endi-
vidamento e do comprometimen-
to da renda.

Na prática, o painel deverá
ajudar o consumidor a visualizar
quanto deve e avaliar melhor o
impacto de assumir uma nova

obrigação financeira.
Antes de uma nova contrata-

ção, as instituições também de-
verão apresentar simulações dos
custos da operação e de seus
efeitos financeiros, acompanha-
das de alertas quando houver si-
tuações de maior risco.

O que o painel deverá ofere-
cer?

Informações sobre dívidas:
consulta às operações de crédi-
to mantidas na própria institui-
ção; Simulações de custos: esti-
mativas para ajudar o cliente a
entender o impacto financeiro de
um novo empréstimo; Alertas de
risco: avisos sobre situações que
possam comprometer a capacida-
de de pagamento; Ampliação dos
dados: incorporação posterior de
informações do Sistema de Infor-
mações de Créditos (SCR) e do
Open Finance.

O SCR é uma base de infor-
mações sobre operações de cré-
dito mantida pelo Banco Central.
Já o Open Finance permite o com-
partilhamento autorizado de da-
dos financeiros entre instituições
participantes.

Inicialmente, o painel contem-
plará as operações mantidas na
própria instituição financeira. Em
uma etapa posterior, a integração
com o SCR e o Open Finance per-
mitirá ampliar a visão sobre as
dívidas do cliente em diferentes
instituições.

A ampliação dessas informa-
ções poderá ajudar o consumi-
dor a ter uma visão mais abran-
gente de sua situação financeira
e a identificar o peso das dívidas
no orçamento.

Crédito durante o Pix
Também com vigência a par-

tir de 1º de julho, a Resolução
BCB 603 estabelece novas exi-
gências para a oferta de crédito
durante a iniciação de transa-
ções pelo Pix.

A medida busca evitar que o
consumidor seja levado a con-
tratar um empréstimo sem com-
preender adequadamente as
condições da operação ou sem
ter tempo suficiente para avaliar
a proposta.

Entre as exigências estão:
Consentimento específico: a ofer-
ta de crédito dependerá de auto-
rização prévia do usuário; Prazo
mínimo: deverá haver um inter-
valo de pelo menos 24 horas en-
tre a habilitação da oferta e a
apresentação da primeira ofer-
ta de crédito; Simulador: as
instituições deverão disponi-
bilizar ferramentas para simu-
lar as condições do crédito;
Consulta de operações: os cli-
entes terão acesso a um ambi-
ente para consultar as opera-
ções contratadas; Regras adi-
cionais: a resolução estabele-
ce restrições para determinadas
modalidades do Pix e regras para
devoluções relacionadas a ope-
rações de crédito.

Uma das principais distin-
ções é que a nova regulamenta-
ção não altera o recebimento nor-
mal de uma transferência pelo Pix:
o beneficiário continuará rece-
bendo o valor de forma instantâ-
nea e integral.

O foco das regras é a oferta
de crédito associada à iniciação
de transações, e não o funciona-
mento básico do sistema de pa-
gamentos.

Como afeta o consumidor?
As mudanças procuram dar

ao cliente mais condições de ava-
liar propostas, controlar a publi-
cidade recebida e compreender o
impacto das dívidas antes de
contratar novos empréstimos.

Na prática, o consumidor terá
os seguintes benefícios: Mais con-
trole sobre propagandas e ofertas
ativas de crédito; Proteção adicio-
nal em situações de vulnerabilida-
de financeira; Informações mais
organizadas sobre as dívidas e a
capacidade de pagamento; Simu-
lações e alertas antes de assumir
novos compromissos; Mais trans-
parência nas ofertas de crédito
relacionadas ao Pix.

As medidas, informou o BC,
também buscam reduzir o risco
de superendividamento, situação
em que o consumidor acumula
dívidas que comprometem sua
capacidade de pagar as despe-
sas e obrigações financeiras.
(Agência Brasil)

Prazo para empresas escolherem
modelo do Simples acaba na sexta

Os micro e pequenos empre-
sários precisam ficar atentos.
Acaba na sexta-feira (30) o prazo
para a escolha do regime tributá-
rio que entrará em vigor em janei-
ro, com a reforma tributária.

Os negócios que desejarem
recolher o Imposto sobre Bens e
Serviços (IBS) e a Contribuição so-
bre Bens e Serviços (CBS) pelo re-
gime regular terão até sexta-feira para
registrar a opção. Quem não fizer a
escolha continuará a recolher pelo
regime simplificado, que tem uma
alíquota variável por tipo e tama-
nho de negócio posteriormente
rateada em diversos tributos.

Também na sexta-feira acaba
o prazo para as empresas regula-
rizarem as pendências que impe-
diram o ingresso no Simples Na-
cional. O prazo de opção pelo re-
gime acabou no dia 15.

O Simples Nacional é um regi-
me simplificado de tributação para
quem fatura até R$ 4,8 milhões por
ano. Por causa do novo sistema tri-
butário, o Comitê Gestor do Simples
Nacional (CGSN) antecipou a esco-
lha do regime tributário.

As empresas que desejarem in-
gressar no regime em 2027 fizeram o
pedido até 30 de outubro. Até en-
tão, a opção pelo Simples era reali-
zada em janeiro de cada ano.

A data limite acabaria em 30 de
setembro, mas, após diálogo com o
Conselho Federal de Contabilida-
de e o Serviço Brasileiro de Apoio
às Micro e Pequenas Empresas (Se-
brae), o CGSN estendeu o prazo para
15 de outubro.

O novo prazo foi regulamen-
tado por resolução do CGSN edi-
tada no fim de setembro. As nor-
mas incorporaram ao regime sim-
plificado o Imposto sobre Bens e
Serviços (IBS) e a Contribuição
sobre Bens e Serviços (CBS), tri-
butos criados pela reforma tribu-
tária sobre o consumo.

As micro e pequenas empre-
sas têm de 3 de novembro a 20 de
dezembro para desistir das op-
ções. O prazo vale tanto para re-
verter a inclusão no Simples como
para cancelar o recolhimento do
IBS e da CBS a partir de 2027.

O que muda
A nova regra vale para em-

presas que ainda não são optan-
tes pelo Simples Nacional e que-

rem utilizar o regime a partir de
janeiro de 2027.

Os novos prazos são: 1º de
setembro a 15 de outubro de 2026:
período para solicitar a opção pelo
Simples Nacional para 2027;  1º de
setembro a 30 de outubro de 2026:
escolha do regime regular da CBS
e do IBS para o primeiro semestre
de 2027;   30 de outubro de 2026:
regularização de pendências que
tenham impedido opção pelo Sim-
ples Nacional; 3 de novembro a
20 de dezembro de 2026: prazo
para desistir das opções.

As seguintes datas estão man-
tidas: 1º de janeiro de 2027: início
dos efeitos da opção; 1º a 31 de
março de 2027: nova oportunida-
de para escolher o recolhimento do
IBS e da CBS pelo regime regular,
com efeitos no segundo semestre.

Criada por causa da transição
para o novo sistema tributário, a
alteração busca dar mais previsi-
bilidade às empresas antes do
início do ano-calendário.

IBS e CBS
Outra mudança envolve a for-

ma de recolhimento do IBS e da
CBS. A empresa poderá perma-
necer no Simples Nacional e, si-
multaneamente, optar pelo reco-
lhimento desses dois tributos
pelo regime regular.

Para o primeiro semestre de
2027, a escolha deveria ter sido
feita em setembro, com validade
de janeiro a junho.

Quem não fez a opção pelo
regime regular nesse período per-
manecerá, no primeiro semestre,
com IBS e CBS dentro da siste-
mática do Simples.

A decisão poderá ser revista
em março de 2027, com efeitos
para o segundo semestre.

A escolha pode ter impacto
especialmente para empresas que
vendem para outras empresas,
devido à possibilidade de gera-
ção e aproveitamento de crédi-
tos tributários.

Por isso, a avaliação do regi-
me não deve considerar apenas
a alíquota. Também entram na
análise fatores como: perfil dos
clientes; cadeia de fornecedores;
possibilidade de geração e apro-
veitamento de créditos; formação
de preços; impacto dos novos
tributos no fluxo financeiro.

Optantes
Quem já está no Simples Na-

cional, em regra, não precisa so-
licitar novamente a permanência
no regime.

Ainda assim, é recomendado
verificar a situação fiscal da em-
presa em setembro deste ano para
identificar eventuais pendências
ou exclusões para 2027.

As empresas que permanece-
rem no Simples e não quiserem
recolher IBS e CBS pelo regime
regular não precisarão fazer uma
nova opção.

Quem quiser retirar esses dois
tributos da sistemática do Sim-
ples deverá formalizar a escolha
dentro do prazo estabelecido.

As empresas abertas entre 1º
de outubro e 31 de dezembro de
2026 terão uma regra específica.

Nesse caso, a opção pelo Sim-
ples Nacional feita no momento
da inscrição do CNPJ produzirá
efeitos tanto para o período res-
tante de 2026 quanto para todo o
ano de 2027.

A escolha relacionada ao IBS
e à CBS pelo regime regular tam-
bém poderá ser feita na abertura
da empresa, com efeitos a partir
de janeiro de 2027.

Se o empresário não quiser
permanecer no Simples em 2027,
poderá solicitar a exclusão por
opção até o último dia de 2026.

Desistência
A antecipação da opção tam-

bém criou uma possibilidade de
desistência.

Quem fez o pedido até 15 de
outubro poderá cancelar a solici-
tação até 30 de novembro de 2026.

O cancelamento, porém, será
irretratável. Isso significa que,
depois de desistir, a empresa não
poderá fazer uma nova opção
para produzir efeitos em 2027.

A antecipação também permi-
te que eventuais pendências se-
jam identificadas antes do início
do ano. Em caso de indeferimen-
to por problemas que possam ser
regularizados, a empresa terá pra-
zo para corrigir a situação.

Regra do MEI
A mudança não altera o ca-

lendário de opção pelo Simei, sis-
tema aplicável ao Microempreen-
dedor Individual (MEI).

Para o MEI, a opção pelo Simei
continua sendo realizada em janeiro de
cada ano, até o último dia útil do mês.

Dessa forma, a antecipação
para setembro não deve ser con-
fundida com as regras específi-
cas aplicáveis aos microempreen-
dedores individuais.

NFS-e nacional
Outra mudança anunciada

pelo CGSN envolve a emissão da
Nota Fiscal de Serviço eletrônica
(NFS-e) no emissor nacional.

A obrigatoriedade para empre-
sas optantes pelo Simples Nacio-
nal foi adiada de 1º de setembro
para 1º de novembro de 2026.

O adiamento busca dar mais
tempo para municípios e empre-
sas realizarem adaptações tecno-
lógicas e operacionais.

Entre as providências recomen-
dadas estão: testar a emissão das
notas; verificar a integração com
sistemas de gestão;  conferir a pa-
rametrização dos dados fiscais; pre-
parar os procedimentos internos
antes do início da obrigatoriedade.

A regulamentação também al-
tera a forma de prestação de infor-
mações fiscais e socioeconômicas.

A Declaração de Informações
Socioeconômicas e Fiscais (De-
fis) deixará de ser apresentada
como declaração separada. As
informações passarão a ser incor-
poradas ao Programa Gerador do
Documento de Arrecadação do
Simples Nacional – Declaratório
(PGDAS-D), com entrega anual
de janeiro a março.

A mudança faz parte da adap-
tação do Simples Nacional ao
novo modelo tributário.

Com setembro concentrando
decisões relevantes para o próxi-
mo ano, especialistas recomen-
dam que empresas e contadores
antecipem a análise tributária.

A escolha entre manter IBS e
CBS no Simples ou recolhê-los
pelo regime regular pode produ-
zir efeitos diferentes dependen-
do do setor, dos fornecedores e
do perfil dos clientes.

Por isso, antes de formalizar
a opção, a recomendação é que a
micro e pequena empresa simule
os dois cenários, além de revisar
os sistemas, a emissão de notas
fiscais e planejar o caixa para
2027. (Agência Brasil)



Superior Tribunal de Justiça permite
reajuste de seguro de vida por idade
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O STJ (Superior Tribunal de
Justiça) decidiu que contratos de
seguro de vida coletivo podem
prever aumentos no preço con-
forme a idade do segurado. Para
que o reajuste seja válido, porém,
a possibilidade precisa estar pre-
vista no contrato, ser informada
ao cliente nas renovações e res-
peitar as regras do setor.

Na prática, isso significa que
o preço de um seguro de vida
coletivo pode aumentar confor-
me o segurado envelhece. A de-
cisão foi tomada por unanimida-
de pela Segunda Seção do tribu-
nal e divulgada no Informativo
de Jurisprudência 906, publicado
na última terça-feira (20).

O tribunal também afirmou
que não é necessário comprovar,
em cada caso, que o reajuste cor-
responde exatamente a um au-
mento do risco de morte ou de
acidente daquela pessoa. A vali-

dade depende do cumprimento
das condições contratuais e das
regras aplicáveis.

Os ministros entenderam que
as regras que limitam reajustes
por idade nos planos de saúde
não podem ser aplicadas auto-
maticamente aos seguros de
vida. Os dois produtos seguem
normas diferentes.

O tema dos reajustes por ida-
de em planos de saúde está em
discussão no STF (Supremo Tri-
bunal Federal). A Suprema Corte
analisa a aplicação do Estatuto
do Idoso a contratos de planos
de saúde assinados antes de
2004. Em outubro, após impasse
no julgamento, o caso foi enca-
minhado para uma tentativa de
conciliação.

Hoje o plano de saúde indivi-
dual ou familiar pode ficar mais
caro de duas formas. Pelo reajus-
te anual, a ANS (Agência Nacio-

nal de Saúde Suplementar) fixa
um índice máximo permitido. Para
o ciclo 2026/2027 o teto é de
5,11%, válido para contratos com
aniversário entre maio de 2026 e
abril de 2027. O índice só vale a
partir do mês de aniversário do
contrato. Já os planos coletivos
não têm reajuste limitado.

Também há o reajuste por
mudança na faixa etária, que está
em discussão no STF.  O percen-
tual precisa estar no contrato, e
as regras e faixas dependem da
data da contratação, no entendi-
mento dos planos de saúde. Já
para entidades de defesa do con-
sumidor, o último reajuste por ida-
de deveria ocorrer no aniversá-
rio de 59 anos, para todos os
contratos.

- Até 2 de janeiro de 1999: vale
o que estiver escrito no contrato.

- De 2 de janeiro de 1999 a 1º
de janeiro de 2004: sete faixas, de

0 a 17 anos até 70 anos ou mais.
O preço da última pode ser, no
máximo, seis vezes o da primeira.
Quem tem mais de 60 anos e par-
ticipa do mesmo contrato há mais
de dez anos não pode sofrer au-
mento por mudança de faixa.

- Após 1º de janeiro de 2004:
dez faixas, sendo a última a de 59
anos ou mais. O valor dela não
pode passar de seis vezes o da
primeira, e a variação entre a séti-
ma e a décima faixas não pode
superar a variação entre a primei-
ra e a sétima.

Nos contratos feitos depois
do Estatuto do Idoso, a última
faixa é a de 59 anos ou mais, e por
isso não há novo aumento por
idade a partir dos 60. Os contra-
tos anteriores a 2004 são os que
ainda preveem aumentos aos 60
anos e depois, e é a eles que o
STF decide se a proibição se apli-
ca. (Folhapress)

Orçamento de 2027 será peça-chave para Lula
corrigir rota no fiscal, diz ex-secretário do Tesouro

Os ajustes na proposta de
Orçamento para 2027 serão peça-
chave para o governo do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT), reeleito no domingo (25),
acenar com uma correção de rota
na política fiscal, avalia Jeferson
Bittencourt, chefe de macroeco-
nomia no ASA e ex-secretário do
Tesouro Nacional.

Segundo ele, o petista terá no
máximo um mês para dar as sina-
lizações necessárias e retomar a
credibilidade junto ao mercado
financeiro, que já reage mal à ree-
leição a partir desta segunda-fei-
ra (26). A aposta do mercado era
que o senador e candidato Flá-
vio Bolsonaro (PL), derrotado
nas urnas, seria eleito e reuniria
melhores condições de reequili-
brar as contas do país.

Uma primeira sinalização im-
portante será a indicação de um
novo ministro da Fazenda, afir-
ma o economista. Para ele, a for-
mação de uma nova equipe eco-
nômica pode ajudar a criar uma
perspectiva de mudança e dar a
Lula o “benefício da dúvida”,
algo que ele não terá caso decida
manter o time atual.

“Qualquer um que ganhasse
teria que dar uma sinalização em
2026 ainda, nesses dois meses
que faltam. Só que a sinalização
do Flávio poderia ser muito mais
tênue, considerando que não é
governo. No caso da vitória do
Lula, essa sinalização vai ter que
ser bastante forte. Vai ter que ter
uma indicação de um Orçamento,
de uma busca mais contundente
do resultado previsto”, afirmou.

“É impossível recuperar a cre-
dibilidade da política fiscal com
uma equipe mais ou menos como
essa que está aí? Não, não é im-
possível, mas o custo é muito
mais alto. Precisa entregar muito
mais. Ele [Lula] poderia ter o be-
nefício da dúvida caso ele apre-

sentasse um nome diferente dos
que hoje formam e formaram a
equipe econômica [no terceiro
mandato]”, acrescentou.

O ex-secretário ressalta que as
sinalizações sobre a nova equipe
econômica passam, inclusive, pela
nomeação dos novos diretores do
Banco Central. Hoje, duas cadei-
ras estão vagas aguardando indi-
cação, e outras duas ficarão aber-
tas em 28 de fevereiro de 2027.

Em agosto, o governo enviou
o PLOA (projeto de Lei Orçamen-
tária Anual) de 2027 com uma pre-
visão de superávit efetivo de R$
18,6 bilhões, já incluindo nessa
conta as despesas que ficam fora
das regras fiscais.

Ao longo da campanha, po-
rém, o petista adotou medidas e
fez promessas que ainda não es-
tão contempladas na proposta,
como o perdão de dívidas a mi-
croempreendedores, o Pix de R$
5.000 para MEIs, a ampliação do
teto de faturamento para se en-
quadrar na modalidade, o reajus-
te do Bolsa Família, a tarifa zero
aos fins de semana no transporte
público urbano e a compra de dí-
vidas antigas de pessoas físicas.

Ao todo, as medidas podem
representar até R$ 45,6 bilhões
em despesas extras, e o governo
calcula que será necessário abrir
espaço de aproximadamente R$
20 bilhões para acomodá-las —o
saldo restante seria contempla-
do dentro das próprias rubricas
ou compensado pela estimativa
menor de gastos com benefícios
previdenciários.

O governo ainda precisará
excluir cerca de R$ 8 bilhões em
receitas com as quais contava e
não terá mais, entre elas a tribu-
tação das bets, proibidas por
uma MP (medida provisória) edi-
tada por Lula.

Tais impactos serão incorpo-
rados pelo Executivo por meio de

uma mensagem modificativa ao
PLOA, documento em que o go-
verno altera a sua proposta ori-
ginal. Para Bittencourt, o Execu-
tivo precisará “trazer a realidade
mais firmemente” nesse docu-
mento, o que inclui também reco-
nhecer que a desaceleração do
crescimento do PIB (Produto In-
terno Bruto) deve retirar mais al-
guns bilhões da arrecadação.

Outra peça importante será o
PLDO (projeto de Lei de Diretri-
zes Orçamentárias), ainda não
votado pelo Congresso. Como
mostrou a Folha, a atual equipe
de Lula prepara uma PEC (pro-
posta de emenda à Constituição)
para permitir um congelamento
maior de recursos e assegurar a
busca do centro da meta fiscal.

Mas, para Bittencourt, o Exe-
cutivo poderia fazer essa mudan-
ça na própria LDO, excluindo o
trecho que autoriza a persegui-
ção do piso da meta —o que, na
prática, autoriza o governo a fa-
zer um esforço fiscal menor. Ele
destaca que o próprio TCU (Tri-
bunal de Contas da União) já de-
cidiu que a LDO é o local apro-
priado para disciplinar o tema.

O economista defende ainda
uma suavização das promessas
feitas durante a campanha, como
o Pix de R$ 5.000 para MEIs, a
tarifa zero e a compra de dívidas.
Isso significa na prática imple-
mentar as medidas gradualmen-
te, começando com percentuais
menores e ampliando ao longo do
mandato.

Para Bittencourt, isso ajudaria
a diluir o impacto das iniciativas e
tirar pressão das contas no início
do quarto mandato do petista.

“Um estelionato eleitoral não
seria de todo mal visto. Abando-
nar algumas propostas que foram
apresentadas. Por exemplo, jogar
para frente essa decisão da tarifa
zero, suavizar no tempo a imple-

mentação. O Pix para MEIs. Pro-
meteu R$ 5 bilhões. Em vez de
fazer linear, faz no primeiro ano
10% e acelera até o final do man-
dato”, disse.

“Não é exatamente um estelio-
nato eleitoral, é usar a margem que
a promessa dá para entregar um
cenário fiscal menos desequilibra-
do. O governo precisa dar uma
atenção para o fiscal no curto pra-
zo, reverter a imagem ou pelo me-
nos suavizar muito a imagem fiscal
para o próximo mandato”, afirmou.

Segundo o economista, hoje
já existem alguns sinais de crise,
como as taxas de juros pratica-
das e o elevado patamar de títu-
los públicos atrelados à Selic.

“A gente não aguenta, em ter-
mos de posição de solvência, um
outro mandato igual a esse. É por
isso que a sinalização de outros
nomes seria tão relevante, para
reverter essa trajetória e conse-
guir fazer esse ajuste com um
custo social mais baixo”, disse.

Na visão de Bittencourt, sem
uma correção de rota no curto
prazo, a deterioração da economia
—com aumento da inflação e do
desemprego e desaceleração mais
forte da atividade— acabará for-
çando uma contenção fiscal me-
diante custo social mais elevado.

“Eu não acho que a gente vai
entrar numa trajetória de crise tão
profunda. Eu acredito que, se a
coisa aperta, o governo toma as
medidas que tem que tomar. A
questão é se a gente consegue
evitar esse custo em termos de
emprego, em termos de cresci-
mento, porque a gente já tem
uma desaceleração contratada
para o ano que vem bastante
grande. E, no cenário de juros
altos e de crédito apertado, o
governo precisa dar essas de-
monstrações para evitar que
esse custo social se materiali-
ze”, afirmou. (Folhapress)

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), proibiu na se-
gunda-feira (26) o senador Flá-
vio Bolsonaro (PL) de deixar o
país. Pela decisão, o parlamen-
tar foi obrigado a entregar seus
passaportes à Polícia Federal
(PF).

A decisão está em segredo
de justiça e foi tornada pública
pelo senador em suas redes
sociais. A ordem judicial faz
parte do processo em que Flá-
vio e o advogado Willer Tomaz
são investigados no STF.

"Hoje de manhã, eu fui visi-
tar meu pai. Quando eu estava
saindo, a Polícia Federal do Lula
estava na porta da casa dele e,
no meio da rua, eu fui intimado
a entregar meus passaportes e
também estou proibido de dei-
xar o país", relatou.

Na semana passada, Mora-
es determinou o bloqueio de até
R$ 6 bilhões do advogado, in-
vestigado por suspeitas de la-
vagem de dinheiro relacionado
a negócios envolvendo bets.

Conforme a apuração preli-
minar da Polícia Federal, Flávio
seria beneficiário de recursos da
Alcazar Holdings, uma empre-
sa sediada na Ilha da Madeira,
em Portugal, e que também é in-
vestigada pela PF.

Irmão nos Estados Unidos
Segundo Flávio, a decisão

de Moraes está baseada em
uma fala de seu irmão, Eduardo
Bolsonaro, que está nos Esta-
dos Unidos, apesar de constar
contra ele um mandado de pri-
são em aberto no Brasil. Na de-
claração, dita na semana pas-
sada, o deputado federal cas-
sado defendeu que Flávio de-
veria deixar o Brasil se perdes-
se a eleição.

O senador questionou a de-
cisão do ministro Alexandre de
Moraes de impedi-lo de viajar.

"Isso é motivo para tirar
meu passaporte? Isso é justi-

Moraes manda Flávio
entregar passaporte e o
proíbe de deixar o país

ça? Essa decisão foi tomada no
domingo à noite, logo depois
do resultado da eleição. Se eu
tivesse ganhado as eleições, iria
acontecer a mesma coisa?", in-
dagou.

Eduardo Bolsonaro foi con-
denado a quatro anos de prisão
por articular sanções contra au-
toridades brasileiras e o tarifa-
ço dos Estados Unidos contra
as exportações do país, em uma
tentativa de evitar a condena-
ção de seu pai, o ex-presidente
Jair Bolsonaro, no processo da
trama golpista.

Derrota nas eleições
Flávio Bolsonaro disputou

o segundo turno das eleições
presidenciais com Luiz Inácio
Lula da Silva, que foi reeleito no
útimo domingo (25) com uma
vantagem de mais de 4 milhões
de votos.

Apesar disso, o candidato
do PL não reconheceu a vitória
do adversário e disse, em seu
discurso após a apuração, que
pedirá a anulação do pleito. O
senador contestou a decisão do
ministro do Supremo Tribunal
Federal Cristiano Zanin que de-
terminou a ampliação do horá-
rio de votação em duas horas.

Zanin atendeu a um pedido
da campanha do PT, que denun-
ciou falta de transportes em di-
versas cidades do Brasil, o que
descumpre decisão da Justiça
Eleitoral de oferta de transporte
gratuito no dia das eleições.

Entretanto, tanto a campa-
nha de Lula quanto a do pró-
prio Flávio haviam feito o pe-
dido de extensão do horário
de votação ao Tribunal Su-
perior Eleitoral, que não to-
mou uma decisão antes do fe-
chamento das urnas. No caso
da campanha de Flávio, a jus-
tificativa apresentada eram
fortes chuvas nas regiões Sul
e Sudeste, que dificultaram o
deslocamento do eleitor. (Agên-
cia Brasil)

Tesouro recompra
R$ 7,1 bi em títulos
prefixados em meio

 à disparada das taxas
Em meio à forte pressão so-

bre os ativos brasileiros na se-
gunda-feira (26), após a reeleição
do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT), o Tesouro Nacional
realizou, no fim da manhã, um lei-
lão de recompra de títulos prefi-
xados, aplicações de renda fixa
cuja taxa de juros é definida no
momento da compra.

O Tesouro recomprou do
mercado 5 milhões de NTN-Fs
(Notas do Tesouro Nacional,
Série F) com prazo de cinco
anos, 2,4 milhões com prazo de
sete anos e 1 milhão com prazo
de dez anos. O volume total da
operação ficou próximo de R$
7,1 bilhões.

A vitória de Lula na disputa
pelo Planalto provocou uma for-
te alta das taxas dos títulos públi-
cos e dos contratos de DI (Depó-
sito Interfinanceiro), utilizados
como referência para os juros fu-
turos. Ao recomprar títulos em cir-
culação, o Tesouro busca reduzir
a pressão vendedora e conter
movimentos bruscos nas taxas.

Mais cedo, o Tesouro havia
anunciado também o cancela-
mento dos leilões de títulos pre-
fixados e atrelados à inflação pre-
vistos para terça-feira (27) e quin-
ta-feira (29).

Segundo Eduardo Marocke,
head de renda fixa da Faz Capital,
a volatilidade provocada pelo re-
sultado eleitoral atingiu também
o mercado de renda fixa, levando
a interrupções nas negociações
do Tesouro Direto.

"Quando as taxas mudam
muito rápido, o preço fica velho,
ele perece muito rápido. Então, o
Tesouro pausa as negociações
de prefixados e IPCA+, para o
investidor não comprar algo que
não existe mais, basicamente",
afirma.

O especialista compara essas
suspensões ao circuit breaker da
Bolsa, mecanismo que interrom-
pe temporariamente as negocia-
ções em momentos de quedas
acentuadas.

Já a recompra de títulos fun-
ciona de maneira diferente. Se-
gundo Marocke, o Tesouro en-
tra no mercado como comprador,
oferecendo uma alternativa aos
investidores institucionais que
querem vender seus papéis. Com
isso, busca reduzir a pressão de
venda e evitar uma disparada ain-
da maior das taxas de juros.

Ele explica que a medida tam-
bém busca preservar o funciona-
mento do mercado de títulos pú-
blicos, cujas taxas servem de re-
ferência para outras operações
financeiras, como empréstimos
bancários, crédito privado e fi-
nanciamento de empresas.

"Quando todo mundo quer
vender ao mesmo tempo e falta
comprador, a taxa sobe além do
que os fundamentos justificam
por falta de liquidez", afirma.

Segundo Marocke, o objeti-
vo é reduzir os efeitos da volatili-
dade excessiva para que os pre-
ços voltem a refletir as condições
do mercado. (Agência Brasil)

Presidente sinaliza a aliados que
pode indicar Fonteles para Fazenda;

governador do PI aceitaria deixar o cargo
 O presidente Luiz Inácio Lula

da Silva (PT) sinalizou a aliados
que quer o governador do Piauí,
Rafael Fonteles, em sua equipe
no quarto mandato, e a vaga mais
cotada é o comando do Ministé-
rio da Fazenda.

Lula considera que ele é poli-
ticamente preparado para o car-
go, e auxiliares do presidente
afirmam que o governador ree-
leito do Piauí reúne preparo téc-
nico e densidade eleitoral para
ocupar a pasta, considerada a
mais importante da Esplanada
dos Ministérios.

Fonteles já sinalizou a pesso-
as próximas de Lula que toparia
renunciar ao cargo, apesar da
votação expressiva nas eleições
em seu estado. Embora seja poli-
ticamente complicado desistir do
segundo mandato ?uma vez que
ele teria que renunciar?, aliados
do governador afirmam que ele é
focado e gosta de desafios.

Esses mesmos auxiliares re-
latam que o governador aceita-
ria a função, se o presidente
Lula lhe oferecesse o cargo
como uma missão.

Não houve, porém, até ago-
ra, nenhuma decisão de Lula. O
vice-presidente Geraldo Alckmin

também é um nome citado para a
função, em caso de fracasso da
opção Fonteles, e não se descar-
ta até um nome de mercado.

Já o ministro do Planejamen-
to, Bruno Moretti, deve ficar no
cargo. Moretti tem a confiança do
presidente pelo seu preparo téc-
nico e habilidade de negociação
no Congresso.

Pessoas próximas observam
que Fonteles se posicionou
para assumir um espaço de des-
taque em eventual governo
Lula 4 ainda durante as elei-
ções. Trocou o vice e escolheu
Washington Bandeira, que era
secretário de Educação e pes-
soa de sua confiança. Enfren-
tou dirigentes locais do PT para
emplacar esse nome.

Aliados do governador afir-
mam que ele é pragmático e tem
como vice-governador na chapa
vitoriosa um amigo de confian-
ça, facilitando uma eventual saí-
da do cargo.

Na função de um dos coor-
denadores da campanha presi-
dencial no segundo turno, Fon-
teles foi quem orientou Lula
nos debates ao lado do sena-
dor Camilo Santana (PT-CE) e
do ministro da Secom (Secreta-

ria de Comunicação), Sidônio
Palmeira. No discurso da vitória,
no domingo (25), recebeu elogio
especial de Lula.

Em 2022, quando foi eleito
pela primeira vez para o governo
do estado, Fonteles era aponta-
do como o "Tarcísio da esquer-
da", numa referência ao gover-
nador de São Paulo, que naquele
ano também foi eleito para o car-
go com apoio de Jair Bolsonaro.

Na época, petistas da área
econômica apontavam que ele
ganharia preeminência na políti-
ca nacional pelo desempenho à
frente da Secretaria da Fazenda
durante o governo Wellington
Dias, quando foi uma espécie de
"ministro da Fazenda" dos esta-
dos ao comandar o Comsefaz
(Comitê Nacional dos Secretári-
os de Fazenda dos Estados e do
Distrito Federal) no biênio 2019-
2021. Com apenas 37 anos à épo-
ca, ele era visto como um nome
para a renovação do PT.

Mas ao longo do terceiro
mandato de Lula, essa projeção
no cenário nacional como con-
traponto a Tarcísio não aconte-
ceu. O espaço acabou ocupado
por Fernando Haddad, que con-
correu com Tarcísio nas eleições

deste ano a pedido de Lula.
Um amigo próximo do gover-

nador atribuiu o fato de Fonteles
não ter ganhado espaço de influ-
ência maior no governo Lula 3,
como se esperava no início, à
pouca idade. Segundo esse co-
lega, para os petistas da velha
guarda, Fonteles é "um baby",
com pouca história política no
partido, que teria que enfrentar a
fila antes de ser alçado a nome
para suceder Lula.

No domingo (25), reportagem
da Folha de S.Paulo mostrou que
o governador do Piauí já era cita-
do como um dos cotados para o
cargo, além de Gabriel Galípolo,
presidente do Banco Central, e
dos senadores Camilo Santana e
Renan Calheiros (MDB-AL), dois
ex-ministros de Lula.

Um executivo de uma grande
instituição financeira, ouvido
pela reportagem, disse que auxi-
liares do presidente já tinham
sondado o nome de Alckmin
para o cargo junto ao mercado
antes do segundo turno, mas a
recepção não foi calorosa. Ele
não vê resistência do mercado
ao nome de Fonteles, mas a pre-
ferência é pelo presidente do
BC.   (Folhapress)
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EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014009-50.2026.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da Juízo Titular II - 21ª Vara Cível - Foro Central Cível, do Estado de São Paulo, Dr(a). MARIA CAROLINA 
DE MATTOS BERTOLDO, na forma da Lei, FAZ SABER a(o) IVAN FREDDI, CPF: 03979265889 que por este Juízo, 
tramita de uma ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, movida por FUNDACAO DE ROTARIANOS DE SAO PAU-
LO, CNPJ: 61370094000185 e LUIS AUGUSTO ALVES PEREIRA, CPF: 06032053806. Encontrando-se o réu em lu-

-

-

-

publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de outubro de 2026.

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 25.6.2026

Data, Hora, Local: Em 25.6.2026, às 16h, na sede social, Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.300, 
7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Mesa: Presidente: Roberto de Jesus 
Paris; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa. Quórum de Instalação: Totalidade do capital 
social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação, de conformidade com o disposto no §4o 
do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) Aprovaram a alteração parcial do estatuto social 
no artigo 1o mudando a denominação da Sociedade de 2bCapital S.A. para Bradesco Gestora 
de Private Equity e Venture Capital S.A. e no artigo 12, elevando de 5 (cinco) para 8 (oito) o 
número máximo de membros da Diretoria, proposta pelo Conselho de Administração na reunião 
daquele Órgão de 23.6.2026, dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado 
em livro próprio. Em consequência, as redações dos mencionados dispositivos passam a ser as 
seguintes: “Artigo 1o) A Bradesco Gestora de Private Equity e Venture Capital S.A., doravante 
chamada Sociedade, rege-se pelo presente estatuto. Artigo 12) A Diretoria da Sociedade, eleita pelo 
Conselho, com mandato de 3 (três) anos, estendendo-se até a posse dos novos Administradores 
eleitos, é composta de 2 (dois) a 8 (oito) membros, sendo 1 (um) Diretor-Presidente e de 1 (um) a 
7 (sete) Diretores.”; 2) Aprovaram a consolidação do Estatuto Social, conforme Anexo I desta Ata. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se 
a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem 
eletronicamente. aa) Presidente: Roberto de Jesus Paris; Secretário: Rafael Padilha de Lima Costa; 
Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus diretores, Vinicius Urias 
Favarão e Pedro Lins Meira Quintão. Declaração: 

apostas. a) Roberto de Jesus Paris - Presidente da Mesa. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 

Centurion Dardani - Secretária Geral.

Bradesco Gestora de Private Equity e  
Venture Capital S.A.

(atual denominação da 2bCapital S.A.)

CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração

Data, Hora, Local: Em 25.6.2026, às 16h30, na sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
4.300, 7o andar, parte, Itaim Bibi, São Paulo, SP, CEP 04538-132. Mesa: Presidente: Roberto de 
Jesus Paris; Secretário: Cassiano Ricardo Scarpelli. Deliberação: Eleger, para o cargo de Diretor 
da Sociedade, Cristiano Gomes de Moura, brasileiro, casado, bancário, RG 27.626.468-X/

Osasco, SP, CEP 06029-900, o qual: a) terá mandato coincidente com o dos demais membros da 
Diretoria, estendendo-se até a posse dos Diretores que serão eleitos na 1a Reunião do Conselho 

declaração referente ao não impedimento do exercício de cargos de administração em companhias, 
conforme disposto no artigo 147 da Lei no

Diretor-Presidente: Roberto 
de Jesus Paris, brasileiro, casado, bancário, RG 21.817.359-3/SSP-SP, CPF 106.943.838/30; 
Diretores: Clayton Neves Xavier, brasileiro, casado, bancário, RG 22.251.048-1/SSP-SP, CPF 
103.750.518/21; Cristiano Gomes de Moura, brasileiro, casado, bancário, RG 27.626.468-X/
SSP-SP, CPF 271.662.978/16; Henrique Leme Pinto Lima, brasileiro, casado, bancário, RG 
25.140.284-8/SSP-SP, CPF 247.087.158/11; Marcelo Souza Ramos, brasileiro, casado, bancário, 
RG 29.038.951-3/SSP-SP, CPF 213.476.688/37; e Rafael Padilha de Lima Costa, brasileiro, 

Encerramento: Nada mais 
foi tratado, encerrando-se a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos Conselheiros 
presentes, será encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Presidente: Roberto de Jesus Paris; 
Secretário: Cassiano Ricardo Scarpelli; Membros: Roberto de Jesus Paris, Cassiano Ricardo 
Scarpelli e José Ramos Rocha Neto. Declaração:

apostas. a) Cassiano Ricardo Scarpelli - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 

Centurion Dardani - Secretária Geral.

JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39 NIRE 35.300.534.301

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Outubro de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos 26 dias do mês de outubro de 2026, às 10:00 horas, realizada na sede social 
da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”), localizada na Alameda Santos, nº 1.978, 9º an-
dar, conjuntos 91 e 92, Cerqueira César, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01418-102. 
2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, §4º e 133, 
§4º da Lei 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), e do artigo 8º, parágrafo terceiro, do Estatuto Social 
da Companhia, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, titulares de ações
ordinárias e preferenciais, representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Thiago Brandão Souza,  indicado pelo Presidente do Conselho de Administração, nos termos do artigo 8º, §5º
do Estatuto Social, que nomeou o Sr. Filiphe Ribeiro Curvello da Silva para secretariar os trabalhos. 4. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre (i) a redução do capital social da Companhia e a consequente alteração da redação do
caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (ii) consolidação do Estatuto Social; e (iii) a autorização 
à Diretoria para a adoção das providências necessárias à implementação das deliberações. 5. Deliberações: 
Instalada a Assembleia, examinadas e discutidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas, por 
unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram a lavratura da presente ata em forma de 
sumário dos fatos ocorridos e deliberaram o quanto segue: (i) Aprovar, nos termos do artigo 173 da Lei das
Sociedades por Ações, a redução do capital social da Companhia, por julgá-lo excessivo à luz da avaliação
contemporânea de sua estrutura de capital e de suas necessidades de financiamento, no montante de R$ 
6.411.654,00 (seis milhões, quatrocentos e onze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais), mediante o 
cancelamento de 3.562.030 (três milhões, quinhentas e sessenta e duas mil e trinta) ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, de titularidade da acionista Tigre S.A. Participações,
observando o seguinte: a. O capital social da Companhia encontra-se totalmente subscrito e integralizado; 
b. O capital social da Companhia passará dos atuais R$ 222.819.965,14 (duzentos e vinte e dois milhões, 
oitocentos e dezenove mil, novecentos e sessenta e cinco reais e catorze centavos), dividido em 83.073.727 
(oitenta e três milhões, setenta e três mil e setecentas e vinte e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, e 305.244 (trezentas e cinco mil e duzentas e quarenta e quatro) ações preferenciais, nominativas 
e sem valor nominal, para R$ 216.408.311,14 (duzentos e dezesseis milhões, quatrocentos e oito mil, tre-
zentos e onze reais e catorze centavos), dividido em 79.511.697 (setenta e nove milhões, quinhentas e onze 
mil e seiscentas e noventa e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 305.244 (trezentas e 
cinco mil e duzentas e quarenta e quatro) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal; c. A redução 
do capital social, inclusive o cancelamento das ações e a restituição do respectivo valor à acionista Tigre S.A. 
Participações, somente se tornará eficaz após o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias contado da publica-
ção desta ata, desde que não tenha havido oposição de credores quirografários por títulos anteriores à publi-
cação ou, havendo oposição, seja comprovado o pagamento do crédito ou o depósito judicial da importância 
reclamada, nos termos do artigo 174 da Lei das Sociedades por Ações; e d. Uma vez efetivada a redução do
capital social ora aprovada, a restituição do valor objeto de redução será feita pela Companhia à acionista Tigre 
S.A. Participações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 84.684.455/0001-63, no importe de R$ 6.411.654,00
(seis milhões, quatrocentos e onze mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais), em função do cancelamento 
de 3.562.030 (três milhões, quinhentas e sessenta e duas mil e trinta) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, em moeda corrente nacional, sem juros ou correção monetária. (ii) Em razão da redução de 
capital ora aprovada, aprovar a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
cuja nova redação passará a vigorar somente após a implementação das condições de eficácia previstas no
item 5.(i)(c) acima, permanecendo inalterados os seus parágrafos, nos seguintes termos: “Artigo 5º - O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 216.408.311,14 (duzentos e dezesseis
milhões, quatrocentos e oito mil, trezentos e onze reais e catorze centavos), dividido em 79.511.697 (setenta 
e nove milhões, quinhentas e onze mil e seiscentas e noventa e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, e 305.244 (trezentas e cinco mil e duzentas e quarenta e quatro) ações preferenciais, nominativas e 
sem valor nominal.” (iii) Consignar que a totalidade dos acionistas da Companhia, titulares da totalidade das 
ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia, manifesta, expressamente e em caráter irrevogável 
e irretratável, sua plena concordância com a redução desproporcional do capital social ora aprovada, inclusive 
com o cancelamento exclusivo das 3.562.030 (três milhões, quinhentas e sessenta e duas mil e trinta) ações 
ordinárias de titularidade da Tigre S.A. Participações e com a restituição do correspondente valor exclusiva-
mente à referida acionista, reconhecendo os efeitos societários e patrimoniais decorrentes da operação. (iv) 
Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão da deliberação ora aprovada, como consta
no anexo à presente Ata (‘‘Anexo’’). (v) Autorizar a Diretoria a praticar os atos necessários à implementação das
deliberações acima, inclusive providenciar a publicação desta ata, nos termos dos artigos 174 e 289 da Lei 
das Sociedades por Ações, acompanhar o prazo de 60 (sessenta) dias para oposição de credores, promover o 
arquivamento desta ata perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo após o cumprimento dos requisitos 
legais e atualizar os livros e demais registros societários pertinentes. 6. Ata da Assembleia: Será lavrada na
forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1°, da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 8°, parágrafo 
sétimo do Estatuto Social da Companhia. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encer-
rados os trabalhos e lavrada a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada.
(aa) Mesa: Thiago Brandão Souza - Presidente; Filiphe Ribeiro Curvello da Silva - Secretário. Acionistas pre-
sentes: Votorantim Cimentos S.A., Gerdau Aços Longos S.A. e Tigre S.A. Participações. Confere com o original
lavrado em livro próprio. São Paulo, 26 de outubro de 2026.
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EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 0002297-69.2026.8.26.0001. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da Juízo Titular I - 3ª Vara Cível - Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ALUÍSIO MOREIRA 
BUENO, na forma da lei, FAZ SABER a SOLUÇÃO INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA, CNPJ 07.172.824/0001- 98, que por 
este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de sentença movida por Damha Filho Sociedade de Advogados. Encontrando-se 
o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que cumpra a sentença proferida, no 
prazo de 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, e pague a quantia de R$42.775,07 (março/2026), devidamente atualizada, sob pena 
de incidência de multa de 10% sobre o valor da condenação, além de honorários advocatícios de 10%, conforme o artigo 523, § 
1º, do Código de Processo Civil. Fica, ainda, advertida de que, transcorrido o prazo para pagamento voluntário, terá início, 
independentemente de penhora ou nova intimação, o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de impugnação ao 
cumprimento de sentença, nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2026.                      |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 10010599720238260002 O(A) Juízo Titular II - 7ª Vara Cível - Regional II - Santo
Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). SERGIO LUDOVICO MARTINS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) THIAGO HENRIQUE ARAUJO
CAMPOS, CPF: 32033498840, que lhe foi proposta a ação acima epigrafada apresentada por parte de CONDOMINIO EDIFICIO TRIUNFO,
para cobrança de R$ 19.253,39 (nov/22), referente a débitos sobre o apto. 024, integrante do condomínio autor. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que em 3 dias, a fluir do
prazo supra, pague o débito atualizado, acrescido de honorários advocatícios da parte exequente arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o
valor atualizado do débito, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito
dos exequentes e comprovar o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento seja
feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora e avaliação de
bens. Decorridos os prazos acima consignados, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o
presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de setembro de 2026.             |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº  1015540-13.2024.8.26.0008  O(A) MM(a). Juízo Titular I - 1ª Vara
Cível - Regional VIII - Tatuapé, na forma da lei, etc. FAZ SABER a TECH-SCIENCE COSMETICOS INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ: 05589960000152, SANTA FORMOSA DISTRIBUIDORA DE COSMETICOS LTDA 
EM RECUPERACAO JUDICIAL, CNPJ: 14804044000189 e GAROTA FORMOSA COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE
COSMETICOS EM RECUPERACAO JUDICIAL LTDA, CNPJ: 22477206000140, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de JALVA RODRIGUES LEITE, no valor de R$ 130.432,35. Estando o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, a fluir do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. São Paulo, aos 04 de agosto de 2026.                 |  

EDITAL DE CITAÇÃO, EXPEDIDO COM PRAZO DE 20 DIAS, NO PROCESSO Nº 1026150-03.2020.8.26.0001. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da UPJ da 1ª a 5ª Varas Cíveis - Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ARIANE DE FÁTIMA 
ALVES DIAS PAUKOSKI SIMONI, na forma da lei, FAZ SABER a JOSE VALENTIN CONCON JUNIOR, CPF: 083.186.488-54, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de MAGDA MICHELLE RODRIGUES MACHADO, 
objetivando o recebimento de R$ 132.000,00 (outubro/2020) decorrente de inadimplemento de contrato de venda e compra de 
veículo de marca: Ferrari modelo 360 modena SF 1, ano de fabricação 2000, ano modelo 2001, de placas DEY-5565, chassi 
ZFFYT53B010121573, renavan 00799011630. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de outubro de 2026.                                                       |  

Procedimento Comum Cível Nº 1073341-96.2024.8.26.0100/SP.EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO Do edital: 20 DIAS - prazo 
do ato: 15 dias. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ da 31ª a 35ª Varas Cíveis - Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). PEDRO HENRIQUE VALDEVITE AGOSTINHO, na forma da lei, FAZ SABER a(o) AILTON MAURICIO RAMOS 
JUNIOR, CPF nº 464.583.708-73, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de EPSON DO 
BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após 
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. E para que produza seus efeitos de direito, o presente edital será afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de outubro de 2026.       |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1157548 28.2024.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme 
Cavalcanti Lamêgo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) IVONETE TEIXEIRA TAZAKA, RG . 000077975397-6, CPF 
46045066391 e TEIXEIRA SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS LTDA., CNPJ 34697815000193, que lhe foi proposta uma ação de 
Procedimento Comum Cível por parte de Odontocompany Franchising S.a., objetivando em síntese o cumprimento da obrigação 
de abstenção de concorrer com a Autora, podendo continuar o exercício da profissão sem a utilização de marca, bandeira e sem 
a aplicação da metodologia da Autora, e cumprir a obrigação de confidencialidade. Encontrando se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  |  

Sociedade Humanitária dos Empregados
no Comércio de São Paulo

Sociedade Beneficente Fundada em 18 de Novembro de 1888
Edital de Convocação

Assembléia Geral Especial Ficam convocados os senhores sócios da Sociedade Humanitária dos Empregados no 
Comércio de São Paulo, nos termos dos artigos 27, letra “d” e 67 do Estatuto Social, a comparecer na Assembleia Geral 
Especial a se realizar no dia 24 de novembro de 2026, às 10h00, em primeira convocação e em segunda, às 10h30, na 
sede social da sociedade para o fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 01- autorização para a Diretoria alienar 
o imóvel de propriedade da sociedade, situado na Rua Florêncio de Abreu, 286/288, Centro, nesta Capital, cadastrado 
na Prefeitura do Município de São Paulo sob o nº 001.050.0022-1, adquirido em 13/10/1952, pela transcrição nº 
39.329, do 4º Oficial de Registro de Imóveis da Capital; e, 02- assuntos de interesse geral. A instalação da assembleia 
e a deliberação acerca da ordem do dia sujeitar-se-ão à observância do quorum estabelecido nos artigos 25, inciso V 
e seu parágrafo único, 2ª parte e 67, §1° do Estatuto Social. São Paulo, 26 de outubro de 2026 Luiza Freire Galindo, 
Presidente do Conselho Deliberativo. (27, 28 e 29/10/2026)

Banco do Brasil
capacitará funcionários

para acolher
mulheres em risco

Mulheres que procurarem
ajuda em agências do Banco do
Brasil (BB) ao enfrentar situações
de violência poderão ser acolhi-
das por funcionários capacitados
e receber orientações.

A instituição também prevê di-
vulgar informações sobre denún-
cia e atendimento em aplicativos,
canais eletrônicos e telas de termi-
nais de autoatendimento (TAA).

A iniciativa faz parte de acor-
do nacional firmado nesta sema-
na pelo BB e o Conselho Nacio-
nal de Procuradores-Gerais do
Ministério Público dos Estados
e da União (CNPG) para fortale-
cer o enfrentamento à violência
contra a mulher e ao feminicídio.

O Acordo de Cooperação
Técnica estabelece ações conjun-
tas de prevenção, acolhimento,
encaminhamento de vítimas e
conscientização. Entre as priori-
dades está a divulgação do Li-
gue 180, canal oficial de atendi-
mento à mulher, além da orienta-
ção para acesso à rede pública
de proteção.

A parceria terá duração de
quatro anos e poderá receber
adesão de ministérios públicos
dos estados, do Distrito Federal
e da União. Até o momento, fa-
zem parte da iniciativa os minis-
térios públicos de Minas Gerais,
São Paulo, Maranhão e Rio Gran-
de do Sul.

Acolhimento nas agências
Um dos objetivos da parceria é

preparar os funcionários do Ban-
co do Brasil para reconhecer situa-
ções de violência e oferecer apoio
de maneira humanizada e segura.

Na prática, se uma mulher
procurar ajuda em uma agência
por estar em situação de risco,
os profissionais deverão estar
preparados para acolhê-la, forne-
cer orientações e, conforme a si-
tuação, acionar os serviços de
emergência ou encaminhá-la à
rede de proteção, respeitando os
protocolos de segurança e os li-
mites de atuação da instituição.

A proposta também prevê ori-
entações para evitar que o aten-
dimento exponha a vítima a no-
vos riscos. O objetivo é garantir
que a mulher receba informações
confiáveis e consiga acessar os
serviços especializados.

Além do atendimento presen-
cial, o banco fará ações de comu-
nicação institucional e campa-
nhas educativas nos próximos me-
ses. As informações sobre o Li-
gue 180 e outros canais oficiais
de denúncia e proteção deverão
ser divulgadas nos aplicativos e
em outros meios próprios da ins-
tituição, incluindo as telas dos ter-
minais de autoatendimento.

O acordo organiza as ações
em quatro eixos principais:

•    acolhimento e encaminha-
mento - orientação às mulheres
em situação de violência e apoio
para acessar os canais oficiais
de denúncia e a rede pública de
proteção;

•    capacitação institucional -

produção de conteúdos educa-
cionais para preparar os profissi-
onais para identificar, prevenir e
enfrentar a violência de gênero e
o feminicídio;

•    apoio às autoridades - cola-
boração com as ações repressivas
conduzidas pelos órgãos compe-
tentes, dentro dos limites legais;

•    campanhas educativas -
divulgação de informações sobre
sinais de alerta, medidas proteti-
vas, direitos das mulheres e for-
mas de buscar ajuda.

A execução do acordo será
acompanhada por grupos técni-
cos das duas instituições, respon-
sáveis por monitorar as iniciativas
e apoiar sua implementação.

Proteção
O Ligue 180 é a Central de

Atendimento à Mulher – serviço
gratuito que oferece informações
sobre direitos e serviços de aten-
dimento, além de receber denún-
cias de violência contra mulheres.

A divulgação do canal é uma
das prioridades da parceria, que
pretende ampliar o acesso à in-
formação e facilitar o contato das
vítimas com os órgãos respon-
sáveis pela proteção.

A iniciativa também prevê ori-
entar as mulheres sobre medidas
protetivas e outros mecanismos
disponíveis para enfrentar situa-
ções de violência. O atendimen-
to deve considerar as necessida-
des de pessoas em maior vulne-
rabilidade, com cuidado para pre-
servar a segurança e a privacida-
de das vítimas.

Em situações de emergência,
quando há risco imediato, a ori-
entação é acionar a Polícia Mili-
tar pelo telefone 190.

Autonomia financeira
Além do acolhimento e da

orientação sobre direitos, o acor-
do prevê estratégia mais ampla
de enfrentamento à violência,
que considera a autonomia finan-
ceira fator importante para a pro-
teção das mulheres.

O Banco do Brasil mantém o
programa Mulheres no Topo, pla-
taforma que reúne capacitação,
educação empreendedora e orien-
tação para gestão de negócios.

A iniciativa também disponi-
biliza linhas de crédito voltadas
às mulheres, como Giro Mãe Em-
preendedora, FCO Mulher Em-
preendedora, Procred 360 Mulhe-
res e Pronaf Mulher.

O acesso à capacitação e a
recursos financeiros pode con-
tribuir para ampliar a independên-
cia econômica e as condições
para que mulheres em situação
de vulnerabilidade reorganizem
suas vidas.

A proposta do banco é com-
binar essas iniciativas com ações
de informação, acolhimento e
encaminhamento, reforçando a
rede de apoio e contribuindo para
que mais mulheres tenham aces-
so a proteção, segurança e opor-
tunidades de reconstrução de
suas trajetórias. (Agência Brasil)

As abstenções nas eleições
gerais de 2026 caíram de
33.469.244 no primeiro turno, para
30.509.005 de eleitores no segun-
do turno, diferença de mais de 2,9
milhões de pessoas.

Em termos percentuais, no
primeiro turno 21,08% dos elei-
tores aptos a votar preferiram não
ir às urnas no último dia 4. Já no
domingo (25), o número de au-
sentes caiu 19,22% dos
158.745.502.

De acordo com os dados da
Justiça Eleitoral, o maior percen-
tual de abstenções ontem foi re-
gistrado entre os eleitores no ex-
terior, que somaram 58,37% do
total de eleitores aptos a votar
em outros países. Nos estados
brasileiros, o Acre registrou a
maior abstenção (26,08%).

Abstenção nas eleições
Enquanto o primeiro turno

das eleições gerais deste ano re-
gistrou recorde de abstenções,
os dados mostram que o segun-
do turno teve o menor percen-
tual dos últimos 20 anos. Na
eleição de 2006, o percentual de

Segundo turno das
eleições registra
menor abstenção

 em 20 anos
ausências no segundo turno
chegou a 18,99%.

Desde a redemocratização, o
recorde de eleitores que se au-
sentaram do pleito foi registrado
em 1989, quando as abstenções
no segundo turno representaram
14,4% do total de eleitores aptos
a votar.

Quando considerados os pri-
meiros turnos, em 1994, quando
as eleições foram resolvidas em
um turno, o percentual de abs-
tenção foi de 17,77%.

Brancos e nulos
Além da queda nas ausênci-

as, este segundo turno também
registrou diminuição no número
de votos brancos e nulos.

Ao todo 1.430.496 eleitores
votaram em branco, o equivalen-
te a 1,12%. No primeiro turno fo-
ram 2.300.798 votos em branco
(1,84%).

Já os nulos neste segundo
turno somaram 2.723.305 votos,
equivalente a 2,12% do total. No
primeiro turno, foram 3.674.249
votos nulos, ou 2,93% do total.
(Agência Brasil)



Votação de Lula é a maior já recebida
por um presidenciável no país
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TERÇA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 2026

Ao terminar o segundo turno
da eleição presidencial com
64.256.232 votos no domingo
(25), o presidente reeleito, Luiz
Inácio Lula da Silva (PT), con-
quistou a maior votação já obti-
da por um presidenciável na his-
tória do país.

Os mais de 64 milhões de vo-
tos de Lula superam o recorde
que já pertencia a ele, ao vencer
a eleição de 2022 no segundo tur-
no com mais de 60 milhões de
votos, impedindo a reeleição de
Jair Bolsonaro.

Evolução do eleitorado
Os números resultantes

das urnas mostram crescimen-
to do eleitorado brasileiro. Em

1989, o país tinha pouco mais
de 82 milhões de eleitores. O

contingente cresceu ano a
ano até alcançar mais de 158
milhões em 2026.

Como houve o aumento do
eleitorado, o recorde de votos
recebidos por Lula nesse do-
mingo não representa a maior
vitória em termos de votos vá-
lidos. Lula conquistou 51,79%
da preferência do eleitorado. O
recorde pertence à primeira
eleição do petista, em 2002,
quando derrotou José Serra
(PSDB) com 61,27% dos votos
válidos.

O próximo mandato de Lula
começa em 5 de janeiro de 2027.
(Agência Brasil)
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lFies 2: inscrições gratuitas

para vagas remanescentes
estão abertas

As inscrições para as vagas
remanescentes do Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil (Fies),
referentes ao segundo semes-
tre de 2026, foram abertas na se-
gunda-feira (26).

Os estudantes interessados
poderão se inscrever gratuita-
mente até 3 de novembro, ex-
clusivamente pelo Portal Único
de Acesso ao Ensino Superior.
É preciso fazer login pela conta
da plataforma Gov.br.

Saiba o passo a passo para
a inscrição.

O programa oferece finan-
ciamento para estudantes que
desejam cursar o ensino supe-
rior em faculdades privadas bem
avaliadas pelo Ministério da
Educação (MEC).

O Fies cobre as mensalida-
des do curso e permite que o es-
tudante pague, com condições
facilitadas, o valor financiado
após a conclusão da graduação.

Nesta edição, as vagas rema-
nescentes destinam-se exclusi-
vamente à contratação do finan-
ciamento no segundo semestre
letivo deste ano, sem possibili-
dade de extensão do prazo.

Uma das etapas do processo
seletivo vai verificar se os candida-
tos pré-selecionados têm condições
de acompanhar as atividades aca-
dêmicas e concluir o semestre com
aproveitamento suficiente.

Para participar, é necessário
ter feito o Exame Nacional do

Ensino Médio (Enem) a partir de
2010, com média igual ou supe-
rior a 450 pontos nas cinco pro-
vas de conhecimentos e nota
acima de zero na redação.

O estudante não pode ter par-
ticipado do exame como treineiro.

O candidato também precisa
ter renda familiar mensal bruta por
pessoa de até três salários míni-
mos, de acordo com o edital, que
trata da ocupação das vagas.

Na parte acadêmica, o can-
didato pré-selecionado deve ter
condições de cumprir a frequ-
ência mínima exigida pela insti-
tuição privada de ensino supe-
rior neste segundo semestre le-
tivo de 2026.

Ao todo, são 50 mil vagas
distribuídas pelo país.

O edital reserva 50% dessas
vagas remanescentes a candi-
datos com renda familiar men-
sal por pessoa de até meio salá-
rio mínimo e inscrição atualiza-
da no Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais do governo fe-
deral (CadÚnico). Para essa ve-
rificação, serão consideradas as
informações cadastrais atualiza-
das até 8 de outubro de 2026.

Os estudantes pré-seleciona-
dos nessa modalidade poderão
solicitar financiamento de até
100% dos encargos educacionais,
conforme as regras do programa.

O resultado da chamada úni-
ca está previsto para 16 de no-
vembro. (Agência Brasil)

Fo
to

/J
os

é 
C

ru
z/

Ag
ên

ci
a 

Br
as

il

Força Nacional reforçará segurança
 na fronteira com a Colômbia

A Força Nacional de Segu-
rança Pública atuará junto com
a Polícia Federal na fronteira do
Brasil com a Colômbia, no mu-
nicípio de Tabatinga, no Ama-
zonas. A permanência tem pra-
zo de 90 dias.

De acordo com Portaria a
1.313/2026, publicada na segun-
da-feira (26) no Diário Oficial da
União, os agentes farão ativida-
des de policiamento e de preser-
vação da ordem pública, além de
garantir a segurança de pessoas
e patrimônios.

A operação faz parte dos es-
forços de fortalecimento da segu-
rança na Amazônia e ocorrerá em
articulação com os órgãos de se-

gurança pública do estado, den-
tro do Plano Amazônia: Seguran-
ça e Soberania (Plano Amas).

O contingente ainda será de-
finido pela Diretoria da Força
Nacional de Segurança Pública,
vinculada à Secretaria Nacional
de Segurança Pública do Minis-
tério da Justiça e Segurança Pú-
blica, de acordo com o planeja-
mento operacional da missão.

Tabatinga é um dos principais
pontos estratégicos da faixa de
fronteira brasileira na Amazônia,
em uma área considerada sensí-
vel para o combate a crimes trans-
nacionais, como tráfico de dro-
gas, contrabando e crimes ambi-
entais. (Agência Brasil)
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Mais Médicos Especialistas oferece
224 vagas imediatas em nova chamada

As inscrições para a segun-
da chamada do 3º ciclo do Proje-
to Mais Médicos Especialistas
(PMM-E) estão abertas até o dia
29 de outubro. Os interessados
devem se inscrever pelo Portal da
Universidade Aberta do Sistema
Único de Saúde (UNA-SUS).

A estratégia busca incentivar
a presença de especialistas em re-
giões historicamente desassisti-
das, com o objetivo de ampliar o
acesso à atenção especializada no
Sistema Único de Saúde (SUS) e
reduzir o tempo de espera por con-
sultas, exames e procedimentos.

Distribuição de vagas
De acordo com o Edital nº 25/

2026, serão 224 vagas de preen-
chimento imediato e 4.350 para
cadastro reserva, distribuídas em
24 cursos de aperfeiçoamento,
em áreas como anestesiologia,
ginecologia e obstetrícia, cardio-
logia, urologia, psiquiatria, entre
outras especialidades.

A Região Nordeste concentra
46% das vagas imediatas, seguida
pelo Sudeste (21%), Norte (17%),

Centro-Oeste (9%) e Sul (7%).
Do total de oportunidades,

55% serão destinadas a municí-
pios do interior do país.

Quem pode participar
Os médicos precisam ter re-

gistro ativo no Conselho Regio-
nal de Medicina (CRM) e Regis-
tro de Qualificação de Especia-
lista (RQE) também válido para
participar do Projeto Mais Médi-
cos Especialistas.

O RQE deve ter sido obtido

por meio de residência médica
reconhecida pela Comissão Na-
cional de Residência Médica
(CNRM) ou de título de especia-
lista reconhecido pela Associa-
ção Médica Brasileira (AMB).

Formação
Os médicos especialistas que

forem selecionados vão compor
as equipes de atenção especi-
alizada à saúde, atuando nas
linhas de cuidado, redes temá-
ticas e políticas prioritárias no

âmbito do SUS.
O Projeto Mais Médicos Es-

pecialistas (PMM-E) também
qualifica a formação dos profis-
sionais por meio da prática na
rede pública de saúde.

Benefícios
Os médicos participantes re-

cebem uma bolsa mensal, e o va-
lor varia de acordo com a vulne-
rabilidade social do município de
atuação, calculado pelo Índice de
Vulnerabilidade Social (IVS): R$
20 mil para municípios de alta ou
muito alta vulnerabilidade; R$ 15
mil para os de média vulnerabili-
dade; R$ 10 mil para os de baixa
ou muito baixa vulnerabilidade.

Projeto Mais Médicos Espe-
cialistas

Criado em 2025, o Mais Mé-
dicos Especialistas contabiliza o
ingresso de 2.279 médicos espe-
cialistas no projeto, dos quais
1.898 continuam ativos, o equi-
valente a 83,3% do total de pro-
fissionais até outubro de 2026.
(Agência Brasil)
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Cartórios lançam ferramenta que
permite pesquisar imóveis no país

Já é possível pesquisar infor-
mações relacionadas ao vínculo
de CPFs e CNPJs a imóveis nos
mais de 3,6 mil Registros de Imó-
veis dos 26 estados e do Distrito
Federal. Lançada neste mês, a
Pesquisa Nacional de Bens está
disponível na plataforma eletrôni-
ca oficial que reúne todos os car-
tórios de Registro de Imóveis do
Brasil em um só lugar, o RI Digital.

Segundo o Operador Nacio-
nal do Sistema de Registro Ele-
trônico de Imóveis (ONR), a no-
vidade é a evolução de um servi-
ço eletrônico que já permitia bus-
cas patrimoniais, mas era limita-
do a dez unidades da federação.

A ferramenta anterior teve mais
de 4,3 milhões de consultas des-
de 2021, sendo 1,14 milhão so-
mente em 2025 e mais de 800 mil
nos primeiros oito meses deste
ano. Agora, com a incorporação
dos demais estados, a pesquisa
passa a ter abrangência nacional.

O primeiro resultado da pes-
quisa ocorre em menos de um
minuto. Se alguma unidade esti-
ver temporariamente indisponí-
vel, o sistema faz novas tentati-
vas automáticas a cada 20 minu-
tos, por até três vezes, buscando
complementar a consulta em até
uma hora. O serviço funciona 24
horas por dia, sete dias por se-

mana, inclusive nos finais de se-
mana e feriados.

Disponível no RI Digital, a
Pesquisa Nacional de Bens pode
ser utilizada por cidadãos, escri-
tórios de advocacia, empresas do
mercado imobiliário, companhias
de recuperação de crédito e ins-
tituições que realizam análises
patrimoniais. No setor público,
procuradorias, tribunais, Minis-
tério Público e órgãos policiais
estão entre os potenciais usuári-
os da ferramenta para localização
e investigação patrimonial.

Para Flaviano Galhardo, dire-
tor-geral do ONR, o potencial é
gigantesco, tanto para o cidadão
e para o mercado quanto para o
Poder Público.

“Trata-se de um instrumento
de rastreamento patrimonial se-
guro, alinhado a rigorosos pa-
drões de compliance, proteção de
dados e governança nas pesqui-
sas e nas entregas”, afirma.

A Pesquisa Nacional de Bens
localiza ocorrências de determi-
nado CPF ou CNPJ nos registros
imobiliários. Um resultado posi-
tivo, portanto, não significa ne-
cessariamente que a pessoa pes-
quisada seja a atual proprietária
do imóvel. Ela pode constar ou

ter constado na matrícula como
proprietária, locatária, fiadora ou
titular de outro direito.

Para identificar o tipo de vín-
culo daquele CPF ou CNPJ com o
imóvel, o usuário pode solicitar
uma certidão digital ou realizar uma
Pesquisa Qualificada, também dis-
ponível na plataforma. Essa moda-
lidade, que permite aprofundar a
pesquisa, já contabilizou 8,8 mi-
lhões de consultas desde 2021.

Segundo o ONR, a ampliação
da plataforma foi possível a par-
tir da digitalização dos acervos
imobiliários e da estruturação de
seus dados pelos Registros de
Imóveis de todo o país.

O Operador Nacional do Sis-
tema de Registro Eletrônico de
Imóveis (ONR) é uma entidade de
natureza jurídica especial, insti-
tuída pela Lei nº 13.465/2017, res-
ponsável por implementar e
operar, em âmbito nacional, o
Sistema de Registro Eletrônico
de Imóveis (SREI) no Brasil. O
organismo integra todos os
3.621 Cartórios de Registro de
Imóveis dos Estados e do Dis-
trito Federal, promovendo a di-
gitalização e a integração dos
serviços registrais imobiliários.
(Agência Brasil)
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Holanda anuncia
US$ 500 mi em fundo

florestal criado pelo Brasil

O governo dos Países Baixos
(Holanda) anunciou na segun-
da-feira (26) que pretende inves-
tir US$500 milhões no Fundo
Florestas Tropicais para Sem-
pre (TFFF, na sigla em inglês).
O mecanismo internacional de
financiamento foi idealizado
pelo Brasil e lançado durante a
30ª Conferência das Nações
Unidas sobre Mudanças Climá-
ticas (COP30), realizada em Be-
lém, em 2025.

O aporte não será feito todo
de uma vez, mas dividido ao lon-
go de um período de 10 anos.
Segundo o anúncio do gover-
no, o investimento reforça a
ambição do país em relação às
metas climáticas internacionais
e à biodiversidade.

O ministro do Comércio Exte-
rior e Cooperação para o Desen-
volvimento, Sjoerd Sjoerdsma,
disse que preservar as florestas
é fundamental para enfrentar as
mudanças climáticas, que amea-
çam segurança, prosperidade e
liberdades.

“Isso reduz as emissões e é
essencial para a resiliência dos
ecossistemas, da biodiversidade
e do abastecimento alimentar glo-
bal. Por meio deste compromis-
so, oferecemos aos países um
incentivo sólido e previsível para
proteger e conservar suas flores-
tas tropicais”, disse Sjoerdsma.

Com o anúncio, os Países

Baixos passam a integrar uma co-
alizão internacional que já anun-
ciou intenção de contribuir com
o investimento. Entre os países
estão Brasil, Noruega, Luxembur-
go,  Indonésia, Alemanha, Fran-
ça, Portugal e Reino Unido.

Os investidores que compra-
rem os títulos emitidos pelo TFFF
receberão juros fixos e estáveis.
Já os países que conseguirem
recuperar e manter suas flores-
tas de pé serão recompensados
financeiramente por esse esfor-
ço. Eles só receberão os valores
após verificação por imagens de
satélite que confirmem níveis de
desmatamento abaixo de limites
pré-definidos.

O fundo também prevê um
protagonismo das populações
indígenas e povos e comunida-
des tradicionais, que desempe-
nham papel direto na proteção
das florestas. O mecanismo pro-
põe destinar pelo menos 20% dos
pagamentos nacionais a essas
populações.

Os idealizadores do TFFF es-
timam que ele poderá proteger
mais de 1 bilhão de hectares de
florestas em mais de 70 países. O
objetivo é arrecadar, pelo menos,
US$ 125 bilhões. Desse montan-
te, US$ 100 bilhões deverão vir
do setor privado, enquanto os
outros US$ 25 bilhões são espe-
rados de governos pelo mundo.
(Agência Brasil)
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